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Resumo 

O objetivo da realização do presente trabalho consiste no estudo comparativo entre as 

estimativas de produção de energia elétrica realizadas pela Megajoule e as produções reais 

dos respetivos parques eólicos. 

Assim, compilou-se informação referente às estimativas de produção dos parques em análise 

no presente estudo, bem como informação recebida pelos promotores dos mesmos. Foram 

então recebidas as produções brutas que posteriormente se corrigiram com um valor de 

disponibilidade de 96%, bem como pelo índice de eolicidade do local de instalação do 

parque. 

Para concretizar a análise comparativa procedeu-se ao cálculo de rácios que relacionam as 

produções reais de energia corrigidas dos fatores referidos anteriormente, com as estimativas 

centrais de produção de energia, de forma a verificar o desvio entre ambos os valores para 

cada ano de operação dos parques em estudo. Foi também analisado o erro relativo do valor 

da produção de energia. No estudo da validação da estimativa de produção foram 

contemplados inicialmente 13 parques eólicos representando um total de 107 anos de 

operação. 

Assim, foi possível comparar os valores médios de cada rácio com o que seria expectável de 

obter, bem como calcular o desvio padrão das amostras. Com esta análise foi possível 

concluir que em média os valores das produções são inferiores aos das estimativas de 

produção em 3,55%, bem como verificar que os valores de desvios padrões das amostras 

(9,15% a 6,68%) se situam numa gama de valores inferiores ao valor médio da incerteza 

atribuída à estimativa de produção de energia que foi de cerca de 14% 

Os parques em estudo foram reavaliados para verificar se a eliminação de parques com 

problemas podia refletir-se nos resultados obtidos para os rácios calculados. Assim, 

eliminou-se um dos parques eólicos em análise e recalcularam-se os rácios obtendo um valor 

médio máximo de desvio de 2,63%. 

Foi realizada uma análise à metodologia de incerteza com o objetivo de validar o modelo 

utilizado. Assim, foi analisada a relação entre valores dos erros relativos e absolutos com as 
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incertezas de cada parque, tendo-se verificado que o modelo de incertezas não apresenta a 

relação esperada com os valores dos erros obtidos, havendo assim, margem para reavaliar a 

valorização das penalizações atribuídas às diferentes parcelas da metodologia de cálculo das 

incertezas. 

Palavras-Chave 

Eolicidade, Incerteza, P50, Perdas, Produção real   
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Abstract 

The goal of this work consist on the comparative study between the electricity energy production 

estimates performed by Megajoule and the real productions from the respective wind farms.   

Thus, the information related with the energy production estimates from the wind farms subject to 

the present study was compiled, as well as the information received from the promoters.  Gross 

energy productions were then received, being later corrected with a value of availability of 96% 

as well as by the wind index from the wind farm location. 

To accomplish the comparative analysis, ratios were calculated which relate the real energy 

productions (corrected by the items mentioned above, availability and wind index) with the energy 

production central estimates, in order to verify the deviation between both of the values for each 

operation year of the wind farms in study. It was also analyzed the relative error of the energy 

production value. In the study of the validation of the production estimative were initially 

considered 13 wind farms, which represent a total of 107 years of operation. 

In this way, it was possible to compare the average values of each ratio with what would be 

expected to obtain, as well as, to calculate the standard deviation of the samples. With this analysis, 

it was possible to conclude that, in average, the production values are lower than the production 

estimates in 3,55%, and also verify that the values of the standard deviations of the samples (9,15% 

to 6,68%) are situated in a range of values lower than the average value of the uncertainty assigned 

to the energy production estimative which was about 14%. 

The wind farms in this study were revaluated to verify if the removal of wind farms with problems 

would be reflected in the results of the calculated ratios. Therefore, one of the wind farms has been 

excluded and the ratios were recalculated obtaining an average maximum value of deviation of 

2,63%. 

With the purpose to validate the used model, an analysis of the uncertainty methodology has been 

performed. So, it was analyzed the relationship between the values of the relative and absolute 

errors with the uncertainties of each wind farm, being verified that the uncertainties model doesn’t 

present the expected relationship with the values of the obtained errors, and thus there is margin 
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for the uncertainty penalty methodology to be revaluated in order to approach the reality of the 

wind farms in analysis. 

Keywords 

Losses, P50, Real production, Uncertainties, Wind index 
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1. Introdução  

Neste capítulo inicial serão tecidas considerações acerca da importância das energias 

renováveis e mais concretamente da energia eólica, bem como explicitados o âmbito deste 

trabalho e a sua estruturação. 

1.1. Recursos energéticos 

Os recursos energéticos são determinantes para se obter o bem-estar da humanidade a 

diversos níveis tanto económicos como sociais. 

O conselho mundial de energia (CME) refere-se a recursos como “quantidades cuja 

existência é conhecida ou dedutível e que são potencialmente acessíveis”. Relativamente aos 

recursos energéticos estes podem ser classificados em dois grupos principais, o grupo dos 

recursos finitos e o grupo dos perpétuos, de acordo com a sua persistência no planeta. O 

grupo dos finitos inclui o carvão, crude, xisto, petróleo, gás natural e alguns metais, enquanto 

que o grupo dos perpétuos engloba a energia solar, eólica, bioenergia e energia a partir de 

recursos hídricos. Para além dos enumerados existem dois recursos considerados como 

intermédios, pois reúnem elementos dos grupos finitos e perpétuos que são a turfa e a energia 

geotérmica (Moreira, 2014).  

O objetivo central da utilização de recursos energéticos é garantir o fornecimento de energia 

nas quantidades necessárias às economias mundiais de forma económica e ambientalmente 
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sustentável. É necessária a análise e perceção das necessidades, em termos energéticos, das 

populações e existem diversos estudos que indicam uma duplicação das necessidades 

energéticas mundiais até próximo de 2050, reforçando assim a ideia da preocupação com 

este tema (Moreira, 2014). 

1.2. Importância dos recursos energéticos perpétuos no 

aprovisionamento energético 

A problemática das alterações climáticas é um aspeto de elevada importância e discussão 

nos dias de hoje, fazendo parte integrante da agenda política dos vários países e das 

organizações governamentais. Sendo esta problemática muitas das vezes associada às 

emissões de gases nocivos, nomeadamente gases com efeito de estufa (GEE) para a 

atmosfera, coloca-se a questão das emissões resultantes da produção de energia de um país, 

uma vez que o setor energético é dos mais responsáveis pela emissão de dióxido de carbono 

(CO2). Assim sendo, diariamente são propostos desafios em todo o mundo com o objetivo 

da redução das emissões deste setor, promovendo o fornecimento de energia de forma mais 

económica e ambientalmente sustentável (Nunes, 2014).  

Ao longo da história, grande parte da produção de energia elétrica era resultante de centrais 

convencionais de produção por derivados fósseis como o carvão, o fuelóleo e o gás natural. 

Apesar disso, as energias renováveis apresentam uma possível solução, quando estruturada 

da melhor forma, para reduzir as emissões de CO2, para diversificar o aprovisionamento 

energético e permitir reduzir a dependência em relação a mercados de combustíveis pouco 

fiáveis e voláteis como o petróleo e o gás (Kerebel & Stoerring, 2016). 

Na união europeia a promoção da utilização de energias renováveis nos vários países é uma 

preocupação atual, sendo inclusivamente adotados planos de ação nacionais para as energias 

renováveis pelos Estados-Membros desde 2010. De acordo com a legislação europeia, foram 

estabelecidas metas para 2020 designadas “objetivos 20-20-20” que pretendem reduzir em 

20% as emissões de gases com efeito estufa em relação aos níveis emitidos em 1990, 

aumentar em 20% o consumo de energia de fontes renováveis e por último, reduzir em 20% 

o consumo de energia através da eficiência energética, e assim são estipulados objetivos a 

nível nacional, em Portugal definidos no plano nacional de ação para as energias renováveis 

(PNAER), consoante os diferentes pontos de partida dos respetivos Estados-Membros 

(RCM- 20/2013, 2013). 
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1.3. Âmbito do trabalho 

O presente trabalho foi realizado a partir de um estágio em parceria com a entidade 

Megajoule com início a 6 de dezembro de 2016 e duração prevista de 1136h.  

A Megajoule é uma empresa privada portuguesa que se dedica à consultoria em energias 

renováveis, apresenta-se como líder na avaliação de recursos eólicos em Portugal, um dos 

dez principais mercados mundiais de energia eólica. Apresenta uma elevada gama de 

serviços relacionados com a avaliação de recursos eólicos, nomeadamente a validação de 

locais para implementação de projetos, estudos de avaliação do potencial eólico, 

planeamento e condução de campanhas de medição das características do vento num 

determinado local e realização de auditorias e projetos. Adicionalmente, disponibiliza 

também serviços relacionados com outras fontes renováveis de energia, nomeadamente 

recurso solar e biomassa. 

O âmbito deste trabalho prende-se com a análise das estimativas de produção eólica 

realizadas pela Megajoule e posterior comparação com as produções efetivas dos parques 

eólicos em questão.  

Esta comparação tem de ter em conta diversos fatores como as incertezas que se consideram 

na realização dos estudos, os diversos fatores de perdas contemplados e o estudo do índice 

de eolicidade de cada região. Só assim, se pode aferir se as estimativas que têm sido 

realizadas nos últimos anos são concordantes com a realidade constatada nos parques 

eólicos.  

A relevância da realização deste estudo, para a empresa, reside na possibilidade de avaliar a 

comparação entre as estimativas de produção realizadas e os dados das produções reais, 

permitindo assim detetar possíveis desvios, bem como a sua origem e permitindo validar a 

metodologia de obtenção das estimativas de produção anual de energia. 

1.4. Estrutura da dissertação 

O presente estudo realizado no âmbito do estágio desenvolve-se ao longo de seis capítulos. 
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No primeiro capítulo é tecida uma breve introdução sobre os recursos renováveis, sobre a 

importância das energias renováveis no aprovisionamento energético bem como a 

justificação da pertinência do desenvolvimento do presente trabalho. 

O segundo capítulo, intitulado Energia Eólica, descreve a importância da energia eólica e a 

caracterização das renováveis, com ênfase na energia eólica, no mundo e mais 

especificamente para Portugal. 

O capítulo três descreve a metodologia da realização de uma estimativa de produção de 

energia elétrica de um parque eólico. 

No quarto capítulo foi realizada uma análise que permitiu selecionar os parques eólicos a 

estudar posteriormente, no que diz respeito à comparação entre as estimativas de produção 

e as produções reais dos mesmos. 

O capítulo cinco expõe os resultados obtidos com as diversas análises realizadas, de modo a 

procurar validar a metodologia das estimativas de produção anual de energia, tendo em conta 

o tratamento dos dados de produções reais dos parques eólicos em estudo. 

No capítulo seis são tecidas as conclusões finais do presente trabalho, assim como sugestões 

para trabalhos futuros no mesmo âmbito.  
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2. Energia eólica 

2.1. Importância da energia eólica 

Para o aproveitamento da energia eólica são utilizados aerogeradores que permitem a 

conversão da energia cinética de translação em energia cinética de rotação, e que colocados 

em locais com potencial eólico elevado permitem a produção de energia através de uma 

fonte renovável e que está disponível de forma gratuita, o vento. 

A produção de energia eólica, como substituição das fontes fósseis, contribui para a redução 

das emissões de CO2 e permite reduzir a emissão de componentes gasosos para a atmosfera. 

Os parques eólicos possuem instalações móveis e de rápida construção sendo, no final do 

tempo útil de funcionamento, possível recuperar a área após retirada das mesmas. Apesar 

disso, os sistemas eólicos não são desprovidos de impacte ambiental a vários níveis.  

Apesar de o vento ser uma fonte de energia renovável, o maior desafio imposto para a 

utilização deste recurso é a sua intermitência e difícil previsão. Nem sempre que é requerida 

uma elevada quantidade de energia elétrica, está disponível a quantidade de vento necessária 

para gerar essa mesma eletricidade, além disso, não é ainda possível armazenar de forma 

economicamente rentável a energia produzida em excesso (Cunha, 2008). 
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A energia eólica tem um papel de complementaridade na produção de energia elétrica de um 

país, permite a diversificação das formas de produção de energia e assim, a diminuição da 

dependência energética externa por parte dos países importadores de combustíveis fósseis, 

contribuindo para a segurança no aprovisionamento energético.  

Sendo esta forma de energia parte integrante da produção de energia por fontes renováveis, 

contribui para a obtenção das metas estabelecidas pela união europeia para os Estados- 

Membros, onde Portugal se insere.  

2.2. Caracterização do mercado eólico 

A nível mundial o aproveitamento de fontes renováveis de energia é um fator relevante na 

economia, sendo a energia eólica uma fonte de energia utilizada em diversos países. Na  

Figura 1 verifica-se a capacidade global instalada anual de 2001 a 2016 para a energia eólica. 

É então possível destacar que a potência instalada no ano 2015 é a maior até à data, 

apresentando um valor de 63 633 MW. 

Na Figura 2 pode ver-se a potência global cumulativa instalada onde se pode aferir que no 

final do ano de 2016 a potência global era de 486 749 MW. 

 

Figura 1- Potência global instalada (GWEC, 2016)  
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Figura 2- Potência global cumulativa instalada (GWEC, 2016) 

Analisando a potência instalada por regiões (Tabela 1) verifica-se que o maior valor de 

potência instalada no final do ano 2016 é no continente asiático, sendo a China o país com 

maior potência instalada, 168 690 MW, de facto foi na China que se construíram o maior 

número de novas instalações durante esse ano. Relativamente ao continente europeu, o país 

com maior potência instalada é a Alemanha com um total de 50 018 MW no final do ano de 

2016. Portugal possui uma potência instalada no valor de 5 316 MW, contribuindo deste 

modo com 3,3% para o total de potência instalada na Europa. 



 8 

Tabela 1- Potência instalada global por região (GWEC, 2016) 
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2.3. Caracterização do mercado renovável e eólico em Portugal 

O recurso eólico tem sido aproveitado por Portugal ao longo da história do mesmo sendo, 

nos moldes conhecidos atualmente, uma fonte de energia que permite garantir segurança no 

aprovisionamento energético do país.  

Na Tabela 2 destaca-se a produção de energia por fontes renováveis em Portugal em 2005 e 

2015. Assim, verifica-se o aumento de produção registado em 10 anos tanto global, como 

por região. Constata-se que a maior produção de energia elétrica renovável é no norte e 

centro de Portugal, aumentando a produção antes de 2005 e após 10 anos uma percentagem 

superior a 50% em ambas as regiões. 

Tabela 2- Produção de energia renovável por região (Direção-Geral de Energia e Geologia, 2016)  

 

A Tabela 3 pretende mostrar a produção anual de energia, em GWh, de acordo com os 

diferentes aproveitamentos de fontes renováveis de energia em Portugal.  

Destaca-se o aumento ao longo dos anos do total de produção por fontes renováveis, fixando-

se esse valor nos 33 424 GWh em setembro de 2016. Verifica-se um aumento de 16 831 

GWh desde 2007 que corresponde a uma percentagem de aumento de 101,4%. É possível 

ainda aferir-se que a fonte renovável com maior peso no total de produção anual de energia 

é normalmente a energia hídrica, seguida da energia eólica com pesos em 2016 de 50,2% e 

38,0%, respetivamente. 
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Tabela 3 - Produção anual de energia em Portugal (Direção-Geral de Energia e Geologia, 2016) 

 

Na Tabela 4 são apresentados os dados relativos aos parques eólicos instalados em Portugal. 

São apresentadas as horas de produção equivalente, número de parques e aerogeradores 

existentes no país, que suportam os valores de produção apresentados na tabela anterior. 

Tabela 4- Dados da energia eólica em Portugal (Direção-Geral de Energia e Geologia, 2016) 
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3. Metodologia para a 

estimativa de produção 

anual de um parque eólico 

A construção de um parque eólico economicamente rentável implica a avaliação do potencial 

eólico da zona, de forma tão rigorosa quanto possível e é por isso essencial que a avaliação 

do recurso e a posterior estimativa de produção a longo prazo, sejam assentes em 

pressupostos sólidos de modo a minimizar os erros (Mathew, 2016). 

3.1.  Caracterização do regime de ventos local 

3.1.1. Processos de ocorrência de ventos locais 

As ocorrências de ventos locais são resultantes de fenómenos de convecção natural próxima 

da superfície terrestre e resultam do aquecimento desigual da crosta. Um dos fenómenos 

responsáveis pela formação de ventos locais é a ocorrência de brisas. As brisas marítimas 

são essencialmente sentidas de dia, e resultam do facto do aquecimento da terra ocorrer de 

forma mais rápida que o da água e assim, provocar o aquecimento do ar sobre a terra fazendo-

o subir e dando origem à entrada de ar marítimo junto da costa a cotas baixas. Por outro lado, 

existem as brisas terrestres que são sentidas essencialmente à noite, e que se caracterizam 
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pelo facto da água não arrefecer de forma tão rápida como o solo e poder verificar-se o 

processo inverso ao descrito para as brisas terrestres. Podemos também verificar a existência 

de brisas de vale e de montanha, as primeiras ocorrem de dia e são resultado da maior 

exposição à radiação solar das encostas comparativamente com os vales provocando brisas 

de ar mais frio dos vales para as encostas, por outro lado, as brisas de montanha devem-se 

ao facto do ar no cimo das encostas arrefecer mais rapidamente provocando o efeito contrário 

ao descrito anteriormente e assim, a ocorrência de brisas das montanhas para os vales. A 

ocorrência de brisas é em muito responsável por fenómenos que caracterizam e por vezes 

dificultam a análise dos regimes de ventos de uma região (Soares, 2009).  

  

  

Figura 3 –Brisa marítima(a); Brisa terrestre(b); Brisa de vale(c); Brisa de montanha(d) (Soares, 2009)  

Além da ocorrência de brisas, também a orografia, rugosidade e os obstáculos presentes no 

local de análise condicionam o escoamento de ventos. 

 A caracterização da orografia do terreno é um elemento essencial para a caracterização do 

escoamento do vento no local em análise. Se o terreno for plano, a velocidade do vento 

aumenta de forma gradual desde o solo até à fronteira da camada limite. Quando existe 

a) b) 

c) d) 
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alguma forma orográfica no terreno as características do escoamento são diferentes, sendo 

necessária a sua avaliação de forma detalhada. Relativamente à rugosidade do terreno esta 

compreende o tipo de cobertura do solo do local em análise, podendo esta cobertura também 

influenciar o tipo de escoamento junto do solo, como por exemplo, a presença de vegetação 

arbórea, aglomerados populacionais, indústrias. Os obstáculos são também de diversas 

origens e é necessária a análise da influência que os mesmos podem ter no desenvolvimento 

do escoamento (Soares, 2009). 

3.1.2. Medições locais 

Para a caracterização detalhada e precisa do recurso eólico de uma região, são necessárias 

medições locais de vento. A obtenção destas medidas locais do recurso é feita através de 

uma campanha de medição que pressupõe a montagem de uma estação meteorológica 

instrumentada com anemómetros, cata-ventos, sensores de temperatura e pressão, de modo 

a conseguir caracterizar o local em termos de velocidade e direção de vento, temperaturas e 

pressões. Por razões económicas e de projeto, a estação possui normalmente uma altura 

inferior à que posteriormente será a de montagem dos aerogeradores.  

Para a medição dos dados de vento é habitualmente, do ponto de vista climatológico, 

considerado aceitável analisar-se um período de 10 anos de dados locais (Pinto, 2001).  

Atendendo à necessidade de realização dos estudos num tempo muito inferior, o período 

mínimo de medição deverá ser de pelo menos 1 ano, dadas as variações que o regime de 

ventos experimenta nas diversas estações do ano. Mas um ano pode não ser minimamente 

representativo da média a longo prazo pois pode representar um ano atípico de resultados 

(Pinto, 2001). 

Estudos realizados e apresentados no Atlas Europeu do Vento mostram que em Portugal, 

num conjunto de 10 anos, as médias da velocidade de vento de quaisquer dois anos 

consecutivos, não se afastam mais do que 5% da média global (Troen & Lundtang, 1989). É 

então por isso admitido que a medição, num dado local, de dois anos de velocidade média e 

direção do vento, conduz a resultados aceitáveis de modo a caracterizar o regime de ventos 

para fins energéticos, nomeadamente para a produção eólica (Pinto, 2001). Ainda assim, 

quanto mais extenso for o período de medição maior é a representatividade do regime de 

ventos local. 
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A Figura 4 mostra a variação da precisão dos dados de medições realizadas para uma 

estimativa do recurso eólico ao longo do tempo. 

 

Figura 4 - Variação da precisão de uma estimativa do recurso eólico ao longo do tempo (Soares, 

2009) 

3.1.3. Análise dos dados do recurso eólico provenientes das medições 

Os dados de vento medidos são sujeitos a um rigoroso controlo de qualidade e validação.  

Esta fase permite detetar aspetos como possíveis falhas de dados, problemas nas 

comunicações no sistema de comunicação remota, congelamentos dos sensores, 

discrepâncias entre a informação reportada e a exata do local, leituras inconsistentes dos 

sensores, entre outras ocorrências que possam deturpar os valores de dados recebidos 

afetando negativamente as conclusões da análise. 

A análise dos dados recolhidos da campanha de medição local, permite caracterizar o 

escoamento atmosférico da região, nomeadamente através das medições de velocidade e 

direção de vento. Essa análise é normalmente apresentada sob a forma de uma rosa-dos-

ventos energética e de um histograma de distribuição de probabilidade de ocorrência   

(Figura 5). Estes instrumentos de análise permitem indicar a contribuição energética de cada 

setor e analisar a frequência de ocorrências de gamas de velocidades de vento no local. 
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Figura 5 – Rosa-dos-ventos energética (a); Histograma de distribuição de probabilidades de 

ocorrência (b) (Soares, 2009)  

3.2. Avaliação do recurso eólico 

3.2.1. Dados do vento de longo termo 

As medições de dados locais refletem um período curto de dados de vento. Uma vez que a 

determinação de uma estimativa de produção será realizada tendo em conta o tempo de vida 

útil de um parque eólico, é necessária a realização de uma extrapolação dos dados de vento 

locais, baseada em correlações MCP (Measure- Correlate- Predict), que permita simular o 

regime de ventos para um período mais extenso. Esta análise permite que se correlacione os 

dados de medições locais, nomeadamente velocidades e direções de vento, com os dados de 

outra estação de medição que contenha informação de um período mais longo, permitindo 

assim obter uma simulação do recurso eólico para o longo termo. 

A Figura 6 representa os períodos de medição local e de dados de outra estação. 

 

Figura 6 – Representação dos períodos de medição local e do período de dados de outra estação 

(Nielsen, 2010) 

a) b) 
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Caso não seja possível correlacionar, de forma satisfatória, os dados medidos e os dados de 

uma estação com um período longo de medições, pode em alternativa ser realizada uma 

correlação com uma série virtual de vento de longo termo, ainda que contemple um maior 

fator de incerteza nos resultados. 

As séries virtuais são obtidas por simulação numérica do vento com auxílio do modelo de 

mesoescala WRF, weather research and forecasting system. Este modelo de mesoescala é 

usado por diversas entidades no mundo e tem como objetivo simular as condições 

atmosféricas e descrever a dinâmica e termodinâmica da atmosfera em áreas limitadas, com 

base em módulos criados de modo a assimilar dados de observações e simular condições 

atmosféricas (Wang et al., 2016). 

3.2.2. Modelação do regime médio anual de ventos  

Após a análise dos dados do recurso eólico disponíveis e da correlação do período para o 

longo termo é possível realizar a modelação das características do vento numa determinada 

área com o auxílio de modelos numéricos de escoamento de vento como o WA
s
P, wind atlas 

analysis and application program. Este é um modelo linear e estacionário de escoamentos, 

que permite estimar a relação média entre direções e intensidades do vento de diferentes 

locais, considerando as características do terreno em causa nomeadamente orografia, 

rugosidade e eventuais obstáculos (Mortensen et al, 1998). Numa primeira fase, dita de 

análise, fornecendo ao software dados locais de longo termo e a caracterização da 

envolvente, é calculado o regime regional de ventos. Este processo está esquematizado, no 

percurso ascendente, da Figura 7. Este regime de ventos livre de efeitos locais da envolvente 

à estação de medição é depois extrapolado horizontalmente pelo WA
s
P para um outro 

qualquer ponto vizinho, contabilizando no local alvo os efeitos da orografia, rugosidades e 

obstáculos presentes. Esta segunda fase, designada de aplicação, está esquematizada no 

percurso descendente da Figura 7. 
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Figura 7 – Esquema do processo de funcionamento do WA
s
P (Jain, 2011) 

As principais vantagens do WA
s
P são o facto de ser uma referência reconhecida e um modelo 

simples de utilizar que facilmente interage com outras ferramentas da indústria eólica.  

As principais limitações prendem-se com a não adequabilidade para terrenos complexos, a 

não previsão de recirculações do vento e não permitir recolher informação sobre a 

componente vertical da variação de velocidade (Soares, 2009). Apesar destas limitações, o 

WA
s
P permite obter bons resultados quando as mesmas são consideradas corretamente.  

Os resultados obtidos com a ferramenta WA
s
P devem ser verificados para cada caso de 

estudo, para assim confirmar a sua validade e a posterior análise de incertezas do modelo. A 

verificação do WA
s
P tem por base a análise da forma como o local de estudo viola os limites 

ideais de aplicabilidade do modelo. Os limites ideais definidos para aplicabilidade do WA
s
P 

são garantidos sempre que o local de referência onde é colocado o mastro, e o local onde se 
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prevê a colocação do aerogerador, são sujeitos ao mesmo regime climático e a uma atmosfera 

predominantemente neutra ou levemente estável. É ainda necessário que estes locais 

apresentem terreno não demasiado complexo e sob influência de condições similares de 

orografia e rugosidade (Jain, 2011). Estes aspetos não são facilmente quantificáveis e são de 

carácter muito complexo, sendo que a interpretação dos dados depende em muito da 

experiência do analista no uso da ferramenta.  

A complexidade do terreno pode ser caracterizada pelo índice de complexidade orográfica 

Ruggedness Terrain Index, RIX, e normalmente o WA
s
P é ideal para locais de baixa 

complexidade de terreno em que o RIX é aproximadamente nulo. Ainda assim, podem 

esperar-se previsões satisfatórias quando os locais são complexos se o nível de complexidade 

for semelhante entre os locais de referência e de previsão (Jain, 2011). 

Como evidenciado anteriormente, existem projetos em que a adequabilidade do WA
s
P é 

reduzida. Deste modo, é necessário recorrer a modelos não lineares CFD, computational 

fluid dynamics, como é o caso do WINDIE, que permite obter soluções de equações de 

mecânica dos fluidos de modo a modelar o fluxo de ventos. Este modelo é adequado, entre 

outros, quando se verifica a presença de obstáculos nas proximidades como florestas e 

elevações superiores, quando existe complexidade orográfica excessiva, valores de RIX 

elevados (RIX > 40%), quando se verificam fenómenos de turbulência, desvios na previsão 

dos mastros, distância excessiva entre turbinas e mastros e desvios consideráveis (> 5%) 

entre o perfil do WA
s
P e o perfil medido nos mastros. O WINDIE é um modelo que resulta 

da parceria da Megajoule com o Instituto Superior de Engenharia do Porto. 

3.3. Definição da configuração do parque eólico 

Após a determinação da distribuição do recurso eólico para o local de estudo, procede-se à 

definição da configuração do parque eólico. Esta configuração é realizada de forma a ter em 

conta a colocação dos aerogeradores nos locais de maior potencial eólico, possíveis 

restrições ambientais ou do terreno e considerando a influência de possíveis aerogeradores 

vizinhos. 

Por questões técnicas, os aerogeradores não podem ser colocados em locais que violem duas 

condições: o terreno possuir inclinação superior a 14º e a distância mínima entre 

aerogeradores ser inferior a 3 diâmetros do rotor.   
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3.4. Estimativa de produção anual de energia 

Após a definição da configuração do parque eólico, para a obtenção do valor da estimativa 

de produção bruta média anual de energia é necessário aplicar-se as curvas de potência dos 

modelos de aerogeradores selecionados, aos regimes médios anuais de ventos que foram 

calculados com os modelos numéricos de escoamento de vento. Esta estimativa corresponde 

ao valor de produção para um ano regular de 365 dias sem considerar fatores de perdas. 

Como para qualquer estimativa realizada, está sempre associado ao procedimento de cálculo 

um determinado grau de incerteza.  

3.4.1. Perdas de produção 

Após ser estimada a produção bruta média anual de energia elétrica de determinado parque 

eólico, deve ser contabilizado um fator inicial de perdas por efeito de esteira. 

O efeito de esteira resulta da grande complexidade de escoamento e turbulência decorrentes 

do funcionamento do aerogerador e que afetam o funcionamento das turbinas a jusante 

(Aguiar, 2009). As principais consequências deste efeito são a redução da produção de 

energia e o aumento da turbulência. Consideram-se perdas de efeito esteira internas do 

projeto, que representam perdas entre aerogeradores e componentes do parque, bem como 

efeitos de esteira externos, ou seja, devidos a projetos adjacentes existentes ou planeados, 

que podem promover efeitos de perdas no projeto em estudo (Jain, 2011). 

Entre os modelos de contabilização dos efeitos de esteira mais utilizados na indústria eólica 

estão o modelo PARK, baseado na expansão linear da esteira, incluído no software WA
s
P 

(http://www.WAsP.dk/WAsP#details__wakeeffectmodel) e o modelo numérico EDDY 

VISCOSITY utilizado, entre outros, pelo software WINDFARMER (Neubert, 2016). 

Ao valor da produção bruta média anual estimada de energia, após a consideração dos efeitos 

de esteira são também descontadas outras perdas ou depreciações relacionadas com o 

trânsito de energia entre as turbinas eólicas e o ponto de interconexão com a rede elétrica 

recetora, originando a estimativa de produção líquida média anual. 
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Na Figura 8 representa-se esquematicamente a sequência de cálculo referida nos parágrafos 

anteriores. 

 

Figura 8 - Perdas consideradas na estimativa de produção líquida média anual de energia 

A valorização das diferentes perdas contempladas aquando da realização de estudos de vento 

deverá ser uniformizada, caso contrário a comparação entre estudos realizados por diferentes 

consultores não é possível. O processo de uniformização não é simples e requer uma 

avaliação pormenorizada de cada um dos fatores de perdas (KEMA, 2013). 

Cada projeto eólico possui especificações que lhe conferem singularidade e, assim sendo, 

requerem considerações específicas como a viabilidade da utilização dos fatores que são 

padronizados. Podem ainda, verificar-se situações em que alguns fatores de perdas são 

conhecidos e portanto, não é necessário estimá-los, reduzindo o erro inserido na estimativa 

de produção líquida média anual (KEMA, 2013). 

O conjunto de fontes de perdas de energia elétrica de um parque eólico pode ser agrupado 

essencialmente em cinco categorias: 

• Disponibilidade de máquinas, de infraestruturas ou da rede elétrica 

• Desempenho dos aerogeradores 

• Eficiência elétrica 

• Ambientais 

• Limitações 

Estas categorias adotadas fazem parte do processo de uniformização já utilizado na 

determinação das estimativas de produção realizadas por consultores na indústria eólica. 

Cada uma das categorias referidas anteriormente é subdividida em fatores de perdas mais 

específicos. 
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Sempre que as diversas fontes de perdas de energia não são definidas à partida, os valores 

atribuídos pela Megajoule para cada uma das categorias padronizadas, advêm do processo 

de uniformização, tendo em conta a experiência da entidade na realização dos estudos para 

Portugal, afinando assim os valores utilizados. 

Os valores típicos assumidos para as fontes de perdas de energia estão evidenciados na 

Tabela 5. 

Tabela 5 - Valores de perdas considerados nos estudos da Megajoule para Portugal 

  

Segue-se uma discrição sumária de cada um dos 5 fatores de perdas consideradas. 

Disponibilidade 

São contempladas perdas resultantes da análise da disponibilidade do aerogerador, das 

infraestruturas e da rede de transmissão externa.  

A indisponibilidade do aerogerador entende-se como a percentagem de tempo que este não 

está apto para gerar energia, ou seja, do tempo que o aerogerador não está em funcionamento, 

do tempo em que são realizadas operações de manutenção ou em que ocorrem falhas durante 

a vida útil do projeto (Jain, 2011). 
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Nesta categoria consideram-se também as perdas resultantes da indisponibilidade das 

infraestruturas, que são devidas a interrupções do sistema elétrico de componentes locais 

como por exemplo o disjuntor principal da turbina e das infraestruturas da subestação 

(KEMA, 2013). O valor típico adotado para esta perda é de 0,5%, considerando-se assim 

uma disponibilidade de 99,5%. Apesar disso, tipicamente este valor é acordado 

contratualmente. 

Por último, consideram-se as perdas de indisponibilidade da rede de transmissão externa, 

que conta com as perdas resultantes da inatividade da mesma (KEMA, 2013). 

Desempenho do aerogerador 

A categoria das perdas resultantes pelo desempenho do aerogerador contempla as perdas 

associadas ao desvio da curva de potência, ou seja, ao desvio do desempenho da turbina 

relativamente à curva de potência contemplada no estudo (AWSTruepower, 2014).  

São também tidas em consideração perdas resultantes do possível desempenho abaixo do 

ideal devido a configurações subótimas da turbina (AWSTruepower, 2014).  

Outro fator de inclusão de perdas na categoria do desempenho do aerogerador é resultante 

do escoamento do vento, estas perdas são devidas ao impacto de fluxos não horizontais na 

produção de energia (AWSTruepower, 2014). Usualmente os valores de perdas situam-se 

entre 0% e 1% dependendo da complexidade do terreno em estudo, normalmente é utilizado 

o valor de 0,5% de perdas. 

Por último, perdas resultantes da histerese do controle por velocidade elevada, que se baseia 

nas perdas de energia que ocorrem desde o início do período de desligamento dos 

aerogeradores, devido a elevadas velocidades de funcionamento, até que a velocidade do 

vento decresça permitindo ao software iniciar o funcionamento (AWSTruepower, 2014). 

Estas velocidades de paragem e de início de funcionamento são normalmente definidas pelo 

fabricante. 

Eficiência elétrica 

A categoria da eficiência elétrica contempla as perdas elétricas que ocorrem entre a baixa 

tensão da turbina e o ponto de conexão de alta tensão da subestação local (AWSTruepower, 
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2014). Este fator é variável e depende da distância entre os dois pontos considerados, uma 

vez que tipicamente as perdas elétricas aumentam com a aumento da distância.  

Ambientais 

No âmbito das perdas ambientais são considerados fatores de perdas que promovem a 

degradação das pás das turbinas, influenciando a mudança da eficiência aerodinâmica das 

mesmas. Estes efeitos negativos têm tendência a piorar com o passar do tempo, podendo as 

pás necessitar de reparações periodicamente. Os fatores de perdas podem ser resultantes da 

contínua exposição solar, do ciclo de congelamento e descongelamento das pás, de 

sedimentos provenientes no vento e até da acreção de insetos e sujidade (AWSTruepower, 

2014). Tipicamente são consideradas perdas de 0,5% para locais com condições típicas e 1% 

para locais áridos. 

Outro fator de inclusão de perdas de carácter ambiental é devido à acumulação temporária 

de neve e gelo nas pás, reduzindo a performance aerodinâmica e causando o desligamento 

das turbinas (AWSTruepower, 2014). Para a atribuição de valores de perdas a este fator, 

tipicamente são considerados dados de medições locais da frequência de existência de neve 

e gelo, realizados recorrendo a mastros de medição. Quando os dados não estão disponíveis 

é adotado um valor típico de 99,5% de eficiência. 

O último fator considerado nesta categoria é a paragem de funcionamento devido à 

temperatura ambiente. Estas perdas podem surgir em situações que ocorram temperaturas 

fora da gama considerada pelo fabricante para o funcionamento da turbina, promovendo a 

paragem da atividade dos aerogeradores (KEMA, 2013). Neste fator é considerada 

normalmente uma perda nula, atendendo às temperaturas típicas ocorrentes em Portugal. 

Limitações 

Uma outra categoria considerada na análise dos fatores de perdas são possíveis limitações 

ocorrentes durante a vida útil dos projetos. As perdas consideradas nesta categoria prendem-

-se com a gestão setorial do vento, com a rede de transmissão externa e com restrições a 

nível ambiental. 

A análise da gestão setorial do vento de determinado parque considera as perdas devidas à 

aplicação de uma estratégia de limitação, através da paragem das turbinas em determinadas 
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condições setoriais de vento, definidas pelo fabricante, para limitar cargas físicas (KEMA, 

2013). 

As perdas na rede de transmissão externa são devidas a limitações impostas pelo operador 

da rede elétrica sobre a quantidade de energia que é entregue pelo parque eólico (KEMA, 

2013). Assim sendo, a potência do parque é limitada à potência estabelecida pelo operador, 

sendo as perdas consideradas referentes ao tempo em que o parque poderia estar a fornecer 

mais energia. 

Por último, podem ser consideradas restrições ambientais que resultam em perdas devidas 

às limitações impostas na estratégia de operação adotada. As restrições são não só 

ambientais, como a preservação de habitats e rotas migratórias, mas também sociais como o 

ruído e efeitos de sombra (AWSTruepower, 2014). 

Não são contemplados valores de perdas típicos, relativamente ao fator de limitação, uma 

vez que este deve ser previamente estudado e divulgado e assim, se necessário, contemplado 

no cálculo das perdas.  

Assim, após considerar estas categorias de perdas, estima-se o valor da estimativa de 

produção líquida média anual de energia para o parque eólico em estudo. 

3.4.2. Estimativas de incerteza 

Ainda que as estimativas de produção de energia elétrica de parques eólicos possam ser 

levadas a cabo utilizando metodologias de cálculo atuais e comprovadas como as descritas 

neste capítulo, têm sempre associado um determinado grau de incerteza. 

Esta incerteza global (IPAE*) segue uma distribuição Gaussiana (Cabral, 2004), e é 

resultado da combinação de vários componentes que podem ser agrupados essencialmente 

em três categorias: incerteza na determinação do regime de ventos (Ivento), incerteza na 

modelação do escoamento (Iescoa) e incerteza na modelação do parque eólico (Iparque). 

Sendo admitido que os diferentes contributos não se correlacionam entre si, a incerteza 

global é determinada por:  

𝐈(𝐏𝐀𝐄 ∗) =  √𝐒𝐯𝐞𝐧𝐭𝐨𝟐𝐈𝐯𝐞𝐧𝐭𝐨𝟐 + 𝐒𝐯𝐞𝐧𝐭𝐨𝟐𝐈𝐞𝐬𝐜𝐨𝐚𝟐 + 𝐈𝐩𝐚𝐫𝐪𝐮𝐞𝟐         (1) 
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O fator (Svento) representa a sensibilidade das estimativas de produção de energia do parque 

eólico à variação da velocidade do vento, permitindo assim, quantificar em unidades de 

energia as componentes de incerteza na determinação do regime de ventos e incerteza na 

modelação do escoamento que, ao contrário da incerteza na modelação do parque, são 

expressas em unidades de velocidade. 

Incerteza na determinação do regime de ventos 

A incerteza na determinação do regime de ventos depende da qualidade da campanha de 

medição que é realizada, ou seja, dos instrumentos de medição usados para a determinação 

do regime de ventos, da altura de instalação da torre de medição, entre outros fatores 

inerentes à qualidade da campanha. Depende também das incertezas das correlações que se 

efetuam nos conjuntos de dados de vento que são extrapolados de modo a obter-se 

informação de vento para o longo termo, depende também dos desvios do período de 

referência face ao regime de ventos de longo termo. Por fim, outro fator contemplado para 

o cálculo da incerteza na determinação do regime de ventos é a análise da variabilidade 

futura da incerteza para os 20 anos de operação do parque. 

A potência disponível no vento depende da intensidade do vento numa razão cúbica como 

representado na equação (2) (Skipka & Theodore, 2014). Deste modo, uma pequena 

incerteza na estimativa do regime de ventos pode gerar grande incerteza na produção de 

energia. 

𝐏 =  
𝟏

𝟐
𝛒𝐔𝟑     (2) 

Assim, para a determinação das incertezas dos fatores que contribuem para a incerteza na 

determinação dos dados dos regimes de ventos deve ser tido em consideração o seu impacto 

posterior na produção de energia.  

Incerteza na modelação do escoamento 

A determinação da incerteza da modelação do escoamento, tem em consideração que o 

processo de modelação é feito com base no software WA
s
P e assim, as incertezas dependem 

das extrapolações do modelo. As extrapolações associadas ao funcionamento desta 

ferramenta são verticais, entre altura do mastro de medições e a altura a que ficarão 

instalados os rotores dos aerogeradores, e horizontais da localização dos mastros para a 
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localização de montagem dos aerogeradores. Como forma de reduzir a incerteza neste 

âmbito, é necessário que as limitações da ferramenta WA
s
P sejam tidas em conta, bem como 

a qualidade dos dados de entrada para que assim seja respeitado o modo de funcionamento 

do modelo. Pode ser adicionado um valor de incerteza complementar de modo a garantir 

que, caso não sejam cumpridos os princípios de funcionamento ideais do modelo, a incerteza 

associada seja considerada.  

Incerteza da modelação do parque 

Na incerteza da modelação do parque são contabilizados fatores de incertezas relacionados 

com as características mais específicas do parque eólico em estudo. Assim, são 

contabilizadas as incertezas na determinação da densidade do ar local, as incertezas 

associadas a desvios da curva de potência real em relação à curva de potência contemplada 

no estudo do parque e por fim, são consideradas incertezas dos fatores de perdas, 

nomeadamente perdas por efeito esteira e outras componentes de perdas que são 

consideradas no projeto. 

A Tabela 6 ilustra a gama de incertezas que são tipicamente consideradas nos estudos da 

estimativa de produção. É de salientar que os valores apresentados são resultado de uma 

análise de valores típicos. Assim, pode verificar-se valores fora desta gama, tendo em conta 

as condições de realização de cada um dos estudos. 

Tabela 6 – Gama de valores típicos de incertezas considerados nos estudos 

 

O valor da estimativa de produção de energia apresentada nos estudos com a respetiva 

incerteza global é denominado de estimativa central (P50), que representa o valor da 

estimativa de produção de energia que garante a probabilidade de 50% desta ser excedida ou 

não ser alcançada. 

Além da estimativa central, existem outros intervalos de confiança sendo o mais relevante, 

quando o projeto é analisado sob o ponto de vista financeiro, o P90. Este intervalo representa 
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um valor de estimativa de produção que garante que este seja excedido em 90%. Para a 

determinação do P90, bem como de outros possíveis intervalos de confiança (P80, P70), 

considera-se que a incerteza associada ao P50 é expandida e determina-se o valor da 

estimativa de produção que garante o intervalo de confiança.  
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4. Seleção dos parques 

eólicos para estudo 

No estudo efetuado com o objetivo de validar as estimativas de produção realizadas pela 

Megajoule foram selecionados 16 parques eólicos localizados em Portugal continental, de 

acordo com a informação da Tabela 7. 

Tabela 7- Síntese da informação dos parques eólicos em estudo 

Nº de parques eólicos 16 

Nº Aerogeradores 228 

Total de anos de operação 129 

Período 2006-2016 

Potência total instalada  458,7 MW 

Disponibilidade média 84,3% - 99,2% 

Foram disponibilizadas pelos promotores dos parques as produções brutas mensais, bem 

como a respetiva disponibilidade, desde o início de funcionamento de cada um dos casos em 

estudo. 

Para a realização da validação das estimativas de produção foi necessário efetuar um 

levantamento de informação relativa aos 16 parques em estudo, que garantisse uma base de 

informação credível e completa. Foram disponibilizados pela Megajoule todos os estudos 
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referentes aos parques eólicos em análise, assim como dados detalhados do índice de 

eolicidade, que virá a ser definido no Capítulo 5. 

Da informação recolhida é de salientar os seguintes aspetos: 

• Os 16 parques eólicos selecionados encontram-se distribuídos de norte a sul de 

Portugal continental, representando um total de 129 anos de operação. 

• Foram analisadas as características de cada parque eólico nomeadamente relativas 

aos aerogeradores utilizados (número, modelo e fabricante) e potência nominal 

instalada. 

• O ano de início de operação dos parques varia entre 2006 e 2012 tendo sido 

efetuada a análise até final de 2016. 

• A amostra selecionada contempla parques com potências nominais instaladas 

entre 4 MW e 111 MW. 

Na Figura 9 é apresentado um resumo das características dos parques em análise.  

O gráfico a) da Figura 9, mostra o número de parques eólicos que se inserem em cada 

intervalo de potência instalada, apurando-se que a maioria dos parques eólicos em estudo, 

cerca de 87,50%, têm uma potência instalada inferior ou igual a 50 MW. 

O gráfico b) permite analisar o número de parques eólicos que iniciaram a sua produção em 

cada ano desde 2006 a 2012. Verifica-se que a maioria dos parques em análise entrou em 

operação até 2010, e que o ano limite de iniciação foi 2012 garantindo assim pelo menos 5 

anos de dados de funcionamento. Desta forma, foi evitado o estudo de parques eólicos nos 

primeiros anos de operação, permitindo assim reduzir a possibilidade de desvios de produção 

devidos às afinações tipicamente ocorrentes nessa fase. 

O gráfico c) relaciona os parques eólicos em estudo com os seus anos de operação. Assim, 

todos os parques eólicos apresentam mais de 5 anos de operação e cerca de 37,5% têm 7 

anos de funcionamento.  

A relação entre a potência instalada em cada ano do intervalo em análise (2006-2012) é 

representada no gráfico d). Constata-se que 2006 e 2010 são os anos com mais potência 
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instalada dos 16 parques em análise, representando estes dois anos 80,7% da potência total 

instalada. 

 

 

 

 

 

  

Figura 9- Características dos parques eólicos em estudo: Potência instalada (a), início de 

operação (b), anos de operação (c), potência instalada em cada ano de início de operação (d) 

A validação da estimativa de produção anual de energia (PAE*) requer a sua comparação 

com os valores da produção real de energia do parque. Esta comparação é efetuada, numa 

primeira fase, após correção da produção efetiva com a disponibilidade real do parque para 

uma disponibilidade de 96% (PAED), que foi a disponibilidade assumida para as estimativas 

de produção de energia. 

Apesar do número de anos de operação dos parques em análise contemplar um total de 129 

anos, foi fornecida apenas informação de disponibilidade a partir de 2007 correspondendo 

assim a 127 anos, reduzindo a base de informação construída para o presente estudo. 

a) b) 

c) d) 
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Como referido no capítulo 3, a cada estimativa de produção está associada uma incerteza do 

estudo. Essa incerteza, na prática, representa o limite superior (PAE*sup.) e inferior 

(PAE*inf.) da estimativa de produção. 

Os valores da produção foram normalizados pela capacidade instalada obtendo-se o número 

de horas de produção a plena carga (hpc). 

Nas Figuras 10, 11 e 12 são apresentados os valores das estimativas da produção de energia e 

respetiva incerteza e os valores da produção anual de energia gerada, expressos em hpc, para 

os 16 parques em análise, que totalizam 127 anos de operação.  

No sentido de verificar se as condições de operação dos parques eólicos assumidos aquando do 

estudo efetuado são válidas, foi consultada a base de dados de parques eólicos em operação da 

APREN, associação portuguesa de energias renováveis (APREN & INEGI, 2016). Esta análise 

permitiu identificar possíveis diferenças relativamente aos estudos efetuados previamente à 

instalação dos parques eólicos, nomeadamente a potência nominal instalada, o modelo e número 

de aerogeradores presentes, bem como a sua localização. 

  

  

Figura 10- Análise das estimativas, produções reais e incertezas dos parques eólicos 1 até ao 4 
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Figura 11- Análise das estimativas, produções reais e incertezas dos parques eólicos 5 até ao 12 
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Figura 12- Análise das estimativas, produções reais e incertezas dos parques eólicos 13 ao 16 

Nos parques eólicos 2, 5, 8, 12, 14 e 16 verifica-se que as estimativas de produção realizadas 

pela Megajoule são inferiores aos valores médios de produções obtidos, em cerca de 2,9%, 

2,2%, 0,8%, 2,4%, 1,7% e 5,2%, respetivamente. Pode ainda apurar-se que, no parque eólico 

16, dos sete anos de operação, quatro estão ligeiramente fora dos limites de incerteza da 

estimativa de produção. Este caso concreto é aquele em que a incerteza associada às 

estimativas efetuadas é a mais baixa, cerca de 6%, dos dezasseis parques eólicos analisados. 

Relativamente ao parque eólico 4 verifica-se que a maioria dos valores anuais de produções 

estão acima da estimativa estando três anos inclusivamente acima do limite superior da 

estimativa de produção. Atendendo à discrepância de valores de produção comparativamente 

com a estimativa, foi verificada a disposição atual dos aerogeradores relativamente à 

disposição proposta no estudo. Essa análise permitiu aferir que existem três aerogeradores 

com localizações diferentes das consideradas no estudo, bem como a existência de um 

aerogerador adicional não contemplado na pré-construção. Estas discrepâncias entre 

estimativas e produções reais são, pelo menos em parte, motivadas por estas alterações. 
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Em sentido contrário, o parque eólico 6 tem tido produções reais consistentemente abaixo 

do valor da estimativa de produção de energia efetuada. Pode ainda verificar-se que apenas 

1 ano de produção, referente ao ano de 2014, está fora dos limites de incerteza estabelecidos, 

estando os valores relativos aos outros anos na gama da incerteza definida.  

Os valores das estimativas de produção dos parques 1, 3, 7, 9 e 11 são superiores aos valores 

médios de produções, cerca de 6,8%, 1,5%, 5,5%, 8,1% e 2,7% respetivamente. Pode aferir-

se que para os parques eólicos 1 e 7 existem dois valores de produções em cada um dos 

parques, que se encontram fora dos limites da incerteza estabelecidos nos estudos. O parque 

eólico 9 possui um ponto fora do limite inferior da incerteza, no primeiro ano de 

funcionamento, 2012. Para os parques eólicos 3 e 11, verifica-se que todos os pontos se 

enquadram dentro dos limites estabelecidos para a incerteza do estudo. 

Com a análise do parque eólico 10 verifica-se que a estimativa de produção é superior ao 

valor médio de produção em cerca de 12,5%. Relativamente à análise dos pontos de 

produções anuais, em cinco dos oito anos analisados as produções encontram-se fora dos 

limites da incerteza do estudo. A incerteza estimada para este parque foi de 11,5%, 

aparentemente um valor mais baixo que o desejável. 

Relativamente ao parque eólico 13, a estimativa de produção apresentada é inferior à média 

de produções obtida em cerca de 2,2%. Apesar das produções anuais de energia elétrica 

verificadas serem muito pouco variáveis e se inserirem dentro dos limites apontados pelo 

estudo, este projeto sofreu alterações de configuração relativamente aos estudos efetuados. 

A análise dos resultados do parque eólico 15 permitem verificar que o valor da estimativa 

de produção efetuada é inferior ao valor médio das produções em cerca de 11,0%, estando o 

parque eólico nos cinco anos analisados a ter um desemprenho melhor do que o previsto. 

Uma análise mais pormenorizada ao parque eólico permitiu constatar que os aerogeradores 

que se encontram no parque não estão posicionados nas mesmas localizações que os 

assumidos no estudo. Esse fator é determinante para a discrepância verificada. 

Considerando a análise efetuada e apresentada no presente capítulo, foram retirados dos 

estudos subsequentes os parques eólicos números 4, 13 e 15 uma vez que a disposição e 

número de aerogeradores dos locais de implementação dos respetivos parques eólicos não 

correspondem aos contemplados nos estudos prévios realizados.  
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Desse modo, para efeito da validação das estimativas de produção serão contemplados 13 

parques eólicos representando um total de 107 anos de operação para o desenvolvimento do 

estudo. A Figura 13 pretende mostrar a disposição geográfica dos 13 parques eólicos, sendo 

que estes estão divididos pelo país do seguinte modo: 2 parques eólicos no norte do país, 4 

parques eólicos na região centro litoral, 4 parques na região centro interior e 3 parques na 

região sul. 

 

Figura 13 – Distribuição geográfica dos parques eólicos em estudo
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5. Validação das estimativas 

de produção 

Para a validação das estimativas de produção foi analisado o desvio entre os valores de 

produções de energia estimados pela Megajoule e os valores de produções de energia reais 

registados para cada um dos 13 parques eólicos.  

As produções foram corrigidas com o índice de eolicidade de modo a serem normalizadas 

para um ano de comportamento médio e garantindo que seja possível a sua comparação com 

os valores das estimativas.  

Uma vez que o índice de eolicidade apenas começou a ser publicado em 2009, não foram 

realizadas correções dos valores de produções de anos anteriores a este. Assim, para a 

validação das estimativas de produção serão analisados 95 anos de operação, devidamente 

corrigidos, dos 13 parques eólicos contemplados.   

5.1.  Índice de eolicidade 

Como indicador de variabilidade do recurso eólico, foram criados índices de eolicidade (IEs) 

em diversos países como a Holanda, Suécia, Alemanha, Dinamarca, Reino Unido e Estados 

Unidos (Almeida, 2013). 
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O objetivo principal de um índice de eolicidade (IE) é permitir quantificar a variabilidade do 

recurso eólico, e assim, compreender e acompanhar a produção dos parques eólicos e da 

energia, de fonte eólica, injetada na rede (Almeida, 2013). 

Em Portugal desde 2006 que a Rede Elétrica Nacional (REN) publica um valor de índice de 

produtividade, representativo de todo o país, com base na energia elétrica entregue à rede 

pública, proveniente de parques eólicos (REN, 2012). 

A Megajoule em parceria com a APREN, desenvolveram desde 2009 uma metodologia de 

cálculo do IE em Portugal que permite fornecer informações mais detalhadas sob o ponto de 

vista dos promotores dos parques, corporizados na APREN, uma vez que permite também a 

descrição de padrões regionais de flutuação do recurso eólico em Portugal (APREN).  

Considerando que a eolicidade é variável no país, dependendo das regiões, na metodologia 

de cálculo do IE contemplada pela Megajoule definem-se 6 grandes zonas de eolicidade, que 

estão divididas em 13 sub-zonas, normalmente limitadas pela orografia, sitas apenas em 

Portugal continental. Estas divisões agrupam locais onde o comportamento dos parques se 

correlaciona em termos de produções observadas, ou seja, que partilham regimes de ventos 

semelhantes. 

Na definição geral de IE considera-se a seguinte expressão: 

 

IE =  
Eolicidade de curto termo ou observada

Eolicidade de longo termo ou média
    (3) 

 

A eolicidade de curto termo ou observada baseia-se em dados ou amostras de intensidade de 

vento e produção teórica ou real dos parques eólicos. A eolicidade de longo termo ou média 

é um indicador do nível de recurso eólico médio histórico (Almeida, 2013). No caso do IE 

adotado pela metodologia da Megajoule consideram-se valores de produções reais mensais 

de energia elétrica, fornecidos pelos promotores dos parques eólicos, juntamente com a 

disponibilidade do parque nesse período.  

A eolicidade pode ser calculada para cada sub-zona, zona ou para todo o país, num período 

mensal, trimestral ou anual. Para a realização dos cálculos baseados na produção real de um 

determinado parque eólico, esta deve ser normalizada pela capacidade instalada do mesmo 

e corrigida de eventuais indisponibilidades. 
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O cálculo do IE numa determinada sub-zona, tem em conta os dados dos 3 parques que 

melhor se correlacionam no período em análise, denominados parques eólicos de referência 

(PER). A seleção de um conjunto reduzido de PER prende-se com a necessidade de basear 

o IE em dados de produção com maior histórico de exploração e em permitir um melhor 

acompanhamento e controlo da qualidade dos dados disponibilizados. A escolha dos PER 

tem por base dois critérios que são um período histórico fiável de exploração e mínimo de 2 

anos e a correlação entre as produções observadas de cada um dos parques eólicos e as 

produções totais dos parques da sub-zona, no período em estudo, permitindo assim a 

exclusão dos parques eólicos cuja eolicidade difere significativamente da eolicidade média. 

Assim, para uma determinada sub-zona num determinado mês, recorre-se à seguinte 

equação: 

𝐼𝐸 =  
∑ P observadoNº PER

k

NºPER ×P média mensal
    (4) 

  

Em que: 

• P observado, representa a produção corrigida normalizada observada no mês em 

análise para o PER da zona em estudo; 

• Nº PER, representa o número de parques eólicos de referência selecionados para a 

sub-zona em análise; 

• P média mensal, representa a média mensal da produção corrigida normalizada 

relativa à sub-zona em estudo. 

A eolicidade observada num determinado período é apresentada comparativamente com o 

valor médio desse período. Assim, o valor resultante é dado em percentagem, pelo que um 

IE superior a 100%, num determinado mês, significa uma eolicidade nesse mês superior 

relativamente à eolicidade média da região. 

A Figura 14 pretende ilustrar um exemplo de apresentação do índice de eolicidade, publicado 

pela Megajoule em parceria com a APREN, para as 16 sub-zonas contempladas na 

metodologia adotada. 
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5.2. Comparação entre a produção real e a estimativa de produção  

Para comparar a produção real dos parques eólicos em estudo com as estimativas de 

produção realizadas previamente à sua construção, foram analisados os rácios entre as 

produções reais dos parques eólicos e as estimativas centrais (P50) permitindo assim, a 

quantificação dos desvios entre ambos os valores em cada ano de operação. 

Foram analisados quatro rácios:  

• (PAE/P50) usando as produções reais brutas 

• (PAED/P50) após correção da produção com a disponibilidade 

• (PAEIE/P50) após correção da produção com o índice de eolicidade 

• (PAED,IE/P50) tendo em conta a correção da disponibilidade e do índice de 

eolicidade 

Figura 14- Índice de eolicidade da Megajoule (APREN)  
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O resumo da informação estatística está representado na Tabela 8. 

Tabela 8 - Resumo da informação estatística relativa aos rácios analisados 

 

O rácio (PAE/P50) foi calculado para 107 anos de operação e o valor médio é cerca de 

98,58%, ou seja, as produções reais são em média inferiores às estimativas de produção em 

1,42%, apresentando um desvio médio dos valores de 7,45%.  

Os resultados do rácio (PAE/P50), obtidos para cada ano de operação, encontram-se 

representados no histograma da Figura 15. 

 

Figura 15 – Histograma (PAE/P50)  

A curva azul representa o que seria de esperar tendo em conta as estimativas de produção. 

Assume-se, então, que a curva está centrada no valor 1,00 e que o desvio padrão é igual a 

14,38%, que representa a média das incertezas dos estudos dos parques considerados. A 

curva laranja representa a distribuição normal equivalente com a mesma média e desvio 
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padrão que a distribuição real obtida para os anos de operação em análise. Esta curva 

apresenta uma distribuição aproximadamente normal. 

A análise do histograma permite verificar que 45 anos de operação, correspondentes a 

42,05% dos anos em estudo, apresentam um valor de 1,00 para o quociente (PAE/P50), ou 

seja, não existe desvio entre produções e estimativas para esses 45 anos. 

Pode também salientar-se que 27 dos 107 anos analisados (25,23%), apresentam um valor 

de rácio superior à unidade, ou seja, os valores de produções reais são superiores ao valor da 

estimativa de produção. Destes 27 anos em 25 a produção real é 10% superior à prevista, e 

em 2 é 20% superior. 

Por outro lado, existe um total de 35 anos, correspondentes a 32,71% dos anos, em que o 

valor do rácio é inferior à unidade, com registos de valor de rácio de 0,90, 0,80 e 0,70. 

Relativamente ao segundo rácio, que tem em consideração a correção das produções reais 

com a disponibilidade do parque eólico, este foi efetuado analisando um total de 105 anos 

de operação dos parques. O decréscimo do número de anos de operação é devido ao facto de 

não terem sido disponibilizados registos da disponibilidade para dois anos de operação, de 

dois dos parques eólicos analisados. Como apresentado na Tabela 8 a média dos rácios é de 

97,18%, ou seja, os valores de produções dos 105 anos estão em média 2,82% abaixo dos 

valores apresentados na estimativa central. Pode aferir-se que o desvio médio dos valores 

deste rácio ronda os 7%.  

A Figura 16 apresenta um histograma da distribuição dos valores do rácio (PAED/P50) para 

os 105 anos de operação dos parques. 
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Figura 16 – Histograma (PAED/P50) 

Em 46 anos de operação, 43,81% dos 105 analisados, os valores das produções dos parques 

são iguais aos valores das estimativas de produção de energia (rácios iguais a 1,00). 

Verifica-se também que os rácios são inferiores a 1,00 em 40 anos de operação (38,10%), 

ou seja, as produções reais são inferiores às estimativas de produção. Por outro lado, os 

rácios são superiores a 1,00, superando as estimativas de produção em 19 dos anos de 

operação analisados (18,10%). 

A análise do terceiro rácio, que relaciona a produção apenas corrigida com o índice de 

eolicidade e as estimativas de produção, reflete um valor médio de 98,13%, traduzindo que 

em média as produções são inferiores às estimativas em cerca de 1,87%. O desvio médio 

deste rácio é inferior aos anteriores, apresentando um valor de 6,09%. 

Para esta análise apenas se consideram 95 anos de operação, uma vez que a correção dos 

valores de produção apenas foi aplicada a partir do início da publicação do índice de 

eolicidade.  

Os resultados do rácio (PAEIE/P50) obtidos para cada ano de operação encontram-se 

representados no histograma da Figura 17. 
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Figura 17 – Histograma (PAEIE/P50) 

A análise da figura anterior permite verificar que o número de anos em que os valores dos 

rácios são igualados à unidade é 45, representando 47,37% dos anos em análise.  

Os valores das produções são 10% superiores aos valores das estimativas de produção em 

17 anos de operação (17,89%). Por outro lado, os valores das produções são inferiores em 

10% para 32 anos, dos 95 analisados (33,68%).  

Apenas em um 1 de produção se verifica que o rácio toma o valor de 0.80. Este ano 

representa 1,05% da amostra. 

Pode verificar-se que a correção dos valores de produção com o índice de eolicidade 

aproxima os resultados do que seria esperado comparativamente com os rácios anteriores. 

A última comparação efetuada foi relativa à produção real corrigida da disponibilidade dos 

parques eólicos e da eolicidade (PAED,IE) com a estimativa de produção efetuada 

previamente à implantação de cada projeto eólico (P50). 

A amostragem que foi possível selecionar para o cálculo deste rácio (PAED,IE/P50) 

contempla 95 anos de operação e o seu valor médio é de 96,45%, isto é, as produções reais 

corrigidas são 3,55% inferiores às estimativas de produção, apresentando um desvio médio 

de 5,57%. 
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Pode verificar-se que o valor médio do rácio é inferior aos valores obtidos com a realização 

dos três rácios anteriores. Apesar disso, o desvio médio da amostra para o cálculo deste rácio 

é o menor dos analisados anteriormente. 

Os resultados obtidos para cada ano de operação encontram-se representados no histograma 

da Figura 18. 

 

Figura 18 –Histograma (PAED,IE/P50) 

Em 47 anos de operação, correspondentes a 49,47% dos anos analisados, não se verifica 

qualquer desvio entre os valores de produções corrigidas e as estimativas de produção. 

Existem 38 anos, 40% dos anos em análise, em que as produções são inferiores às estimativas 

de produção e, por outro lado, 10 anos correspondentes a 10,53% dos anos, em que o valor 

do rácio é superior a 1,00, ou seja, as produções superaram as estimativas de produção. 

O afastamento mais significativo ocorre num dos anos de operação em que o desvio entre 

produção e estimativa de produção é igual a 20%, ou seja, o rácio toma o valor de 0,80. Este 

ano corresponde a 1,05% da amostra. 

A distribuição normal dos quatro histogramas (representada a cor-de-laranja) não está 

centrada no valor central (1,00). Para este facto podem contribuir os fatores de perdas que 

são estimados e contemplados nos estudos, podendo ser responsáveis pelo afastamento 

verificado. Outro fator, que pode afetar os valores é o índice de eolicidade uma vez que o 

cálculo deste se rege pela correlação de 3 parques eólicos podendo acontecer a correlação 
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não ser totalmente representativa da realidade de um ano médio. Assim, existem fatores tanto 

a nível das estimativas como das correções efetuadas que podem tanto corrigir como 

incrementar alguns erros nos valores dos rácios analisados. 

Ainda assim, apesar de as produções reais serem inferiores às estimativas de produção pode 

verificar-se que o desvio não excede os 3,55%, valor obtido com todas as correções 

consideradas. Este estudo mostra que o desvio é menor quando as produções não são 

corrigidas ou quando são corrigidas apenas com um dos fatores. 

Pode aferir-se também que o desvio padrão das amostras para cada um dos rácios, que está 

representado pela amplitude da curva cor-de-laranja dos histogramas, diminui com a 

introdução das correções consideradas. Assim, verifica-se que o incremento das correções 

nos valores brutos de produção permite que seja menor a dispersão verificada entre valores 

de rácio. 

Em termos de análise do número de anos em que os valores de produção foram inferiores 

aos valores de estimativas de P90 apresentadas nos estudos, os resultados são evidenciados 

na Tabela 9. 

Tabela 9 – Análise da relação entre as produções e a estimativa do P90 

 

Pode aferir-se que apenas se verificam valores de produções abaixo da estimativa de P90 

para os valores de produções brutas e corrigidas apenas com a disponibilidade. Seria, no 

entanto, esperado que o número de anos de operação abaixo fosse aproximadamente 10%, 

uma vez que é essa a noção contemplada no P90. Apesar disso, o número de anos de 

operação de cada parque eólico utilizados neste estudo é reduzido, sendo, portanto, 

necessário ter em conta que o P90 é estimado de modo a refletir 20 anos de operação dos 

parques eólicos. 

A partir dos resultados anteriores surgiu a necessidade de reavaliar os parques em estudo e 

verificar se a eliminação de parques, onde possam ser identificados problemas ao nível da 
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informação utilizada na realização das estimativas de produção, pode refletir-se nos 

resultados obtidos para os rácios calculados.  

Foi retirado da análise o parque eólico número 6 que, como visto no gráfico da Figura 9, 

apresentava valores das produções sistematicamente abaixo do valor da estimativa de 

produção. A análise do relatório do estudo do parque eólico 6 mostrou que, a discrepância 

verificada pode ser resultado da escassa informação disponibilizada para a concretização do 

mesmo. Ainda assim, foi realizada a avaliação do recurso eólico da zona, mas a mesma foi 

levada a cabo com o auxílio de três torres meteorológicas instaladas a baixas alturas e cuja 

correlação entre ambas era fraca. 

Os resultados obtidos excluindo o parque eólico 6 estão presentes na Tabela 10, cujos 

histogramas podem ser consultados no Anexo A. 

Tabela 10 - Informação estatística correspondente ao cálculo dos rácios após retirada do parque 6 

 

Analisando os valores da Tabela 10, pode verificar-se que os valores médios dos rácios estão 

mais próximos dos 100%, como seria desejado, evidenciando assim o impacto na análise 

anterior da presença do parque eólico número 6.  

Verifica-se também uma redução dos valores dos desvios médio e padrão. Ainda assim, pode 

verificar-se uma diferença significativa entre os desvios padrões obtidos e o valor da 

incerteza média de 13,96%, indicando que poderá haver margem para ajustes no cálculo da 

incerteza das estimativas. 

Além disso, o número de ocorrências em que o valor de produção é inferior ao P90 mantém-

se igual ao referido anteriormente, mesmo com a retirada deste parque eólico 6. A análise ao 

P90 mostra que, porventura, as estimativas de incerteza efetuadas possam ser demasiado 

conservadoras. 

As análises seguintes seguem-se sem contemplar o parque eólico número 6. 
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Erro relativo  

Outra forma de analisar a discrepância entre os valores de produções reais e estimativas de 

produção é a incorporação no estudo do valor do erro da estimativa de produção. Assim, 

analisaram-se os erros entre as produções reais e as estimativas de produção para cada ano 

de operação dos parques eólicos. Para isso, foi calculado o valor do erro relativo que se 

define pela diferença algébrica entre o valor real das produções e o valor da estimativa de 

produção dividido pelo valor da estimativa de produção. O erro relativo é normalmente 

apresentado em percentagem e pode ser positivo ou negativo. 

Para esta abordagem determinou-se o valor médio dos erros relativos da estimativa de 

produção. Foram tidos em conta os valores das produções corrigidas com os diversos fatores 

de correção. Os resultados apresentam-se na Tabela 11. 

Tabela 11 - Erro médio relativo das estimativas tendo em conta os diversos valores de produções 

 

Com o incremento de correções ao valor de produção bruta, o erro médio relativo afasta-se 

dos 0%, ou seja, com a implementação das correções o erro entre a estimativa de produção 

e as produções de cada parque é maior. Esta análise reforça a análise anterior onde também 

se verifica, nas Tabelas 9 e 10, que com a inclusão de fatores de correção o valor das 

produções se afastam mais das estimativas de produção. Também se pode aferir que a 

correção apenas com o índice de eolicidade é o fator de correção que apresenta menor erro, 

como já se tinha verificado anteriormente. 

Relação erro e incerteza 

Na indústria eólica é importante avaliar-se a relação entre os erros das produções dos parques 

e as incertezas das estimativas de produção, uma vez que as incertezas representam a 

primeira quantificação do risco do investimento de um projeto eólico. Assim, na Figura 19 

é apresentada a distribuição dos valores dos erros relativos da estimativa de produção, 



 49 

corrigida com a disponibilidade e com o índice de eolicidade, para cada ano de operação dos 

parques, em função da incerteza de cada um dos parques em análise. As linhas a laranja 

representam os pontos onde os valores do erro relativo em módulo e da incerteza se igualam. 

 

Figura 19 - Relação erro relativo e incerteza dos parques eólicos em análise 

Com a análise do gráfico da Figura 19 é possível constatar a existência de 11 valores do erro 

relativo, referentes a três parques eólicos, em que este é superior em módulo à incerteza 

estimada para o parque em questão.  

Segundo Stoelinga e Hendrickson (2015), o número de pontos dentro da área delimitada 

pelas linhas cor-de-laranja, deveria rondar os 68%. No caso do presente estudo existem 

87,36% dos pontos do gráfico dentro dessa área. Com a elaboração deste gráfico devia 

também ser evidente um aumento da dispersão do erro relativo, com o aumento do valor de 

incerteza, o que não se verifica de forma evidente. 

Esta dificuldade associada ao facto de a amostra analisada ser pequena e com grande parte 

dos valores na gama de incertezas intermédias, ou seja, a amostra não apresenta uma 

distribuição uniforme de valores pequenos, médios e elevados de incerteza, foi efetuada a 

análise do valor absoluto do erro. Esta é uma análise mais objetiva já que o declive da reta 

de ajuste dos valores é usado como medida de avaliação da relação entre o erro e a incerteza, 

porque tem valores conhecidos para o “modelo perfeito de incertezas” e para o “modelo de 

incertezas sem ajuste”. Segundo Stoelinga e Hendrickson (2015), é esperado um valor de 
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0,8 para o declive da reta de um “modelo perfeito de incertezas” num grande estudo de 

validação. 

Na Figura 20, é representada a relação entre o valor absoluto do erro de cada ano de operação 

dos parques eólicos em análise e a incerteza dos mesmos, no sentido de perceber se existe 

de facto uma correlação entre ambos. 

 

Figura 20 – Relação do valor absoluto do erro, tendo em conta as produções corrigidas com a 

disponibilidade e o índice de eolicidade, e incerteza de cada parque 

A linha de tendência devia apresentar um declive positivo, de acordo com os autores 

Stoelinga e Hendrickson (2015), para assim evidenciar o aumento da variabilidade do erro 

que devia ser notória com o aumento da incerteza.  

Como se pode verificar pela análise da Figura 20 não existe a relação esperada entre o erro 

e a incerteza já que a reta de ajuste possui declive negativo. Esta constatação estende-se à 

análise dos resultados obtidos para o valor do erro da estimativa de produção tendo em conta 

a produção corrigida apenas com a disponibilidade, apresentados no Anexo B, onde o declive 

obtido para a reta de ajuste é próximo de zero. 

Esta análise representada pelos gráficos da Figura 20 e Anexo B sustenta a necessidade de 

reavaliar a valorização das penalizações atribuídas às diferentes parcelas da metodologia de 

cálculo das incertezas. 
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De qualquer forma, tendo em conta que a amostra de dados analisados é pequena, a obtenção 

de declive zero ou negativo pode não ser um dado suficiente para garantir a falta de 

correlação entre o erro e a incerteza. 

Pela análise da Figura 20 é possível identificar a existência de três parques eólicos onde se 

verifica elevada variabilidade do erro e baixa incerteza e de dois parques eólicos em que a 

variabilidade é reduzida, mas a incerteza atribuída é elevada. Esses casos particulares estão 

delimitados na Figura 21 a vermelho e verde, respetivamente. 

 

Figura 21 – Relação do valor absoluto do erro e incerteza  

No sentido de aferir a as razões que poderão estar na origem do comportamento menos 

esperado destes cinco parques eólicos, foi realizada uma análise comparativa das diferentes 

parcelas que contribuem para a incerteza global das estimativas. 

Cada contribuição parcelar destes casos foi comparada com os valores estimados para 

parques eólicos com características semelhantes. Esta análise permitiu indicar que para os 

três parques eólicos delimitados a vermelho, a previsão da variabilidade futura da produção 

foi feita de forma demasiado conservadora. De facto, particularmente em dois dos casos, a 

produção varia de forma significativa de ano para ano e a parcela da incerteza que contabiliza 

esse efeito não foi penalizada suficientemente. 

Relativamente aos parques eólicos delimitados a verde na Figura 21, a análise efetuada 

parece apontar para uma atribuição da penalização da componente associada à qualidade das 

medições locais demasiado severa. De facto, em ambos os projetos as companhas de 
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medição não foram levadas a cabo nas melhores condições e consequentemente a estimativa 

da incerteza associada foi penalizada. O que se verifica é que, mesmo com uma campanha 

de medição longe do desejável, a estimativa de produção não se afasta da realidade do 

parque, indicando que a penalização na incerteza atribuída às medições foi exagerada. 

Mais uma vez é oportuno salientar a necessidade de basear os estudos de vento em dados de 

medição de qualidade e, por outro lado, a necessidade de uma reavaliação dos critérios 

usados na atribuição das penalizações dos fatores de incerteza, procurando assim 

uniformizar esses mesmos critérios. 
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6. Conclusões  

O desenvolvimento de projetos eólicos pressupõe o conhecimento prévio detalhado das 

características do vento nos locais onde vão ser implementados. É a partir do conhecimento 

do comportamento do vento no passado que são feitas as estimativas de produção de energia, 

que têm como objetivo traduzir o que será a produção média de eletricidade dos parques 

eólicos nos anos seguintes.  

A qualidade dessas estimativas depende de vários fatores. Desde logo do modelo de 

simulação do recurso e da qualidade dos dados utilizados, mas também das características 

do local.  

Este trabalho resulta da necessidade de aferir se, de um modo geral, as estimativas que têm 

vindo a ser feitas nos últimos anos para diferentes projetos eólicos são concordantes com as 

produções reais dos parques instalados.   

Quanto maior for o número de parques eólicos analisados e quantos mais anos de operação 

tiverem, mais robustas serão as conclusões do estudo. 

Em análise estiveram 16 parques eólicos com inícios de operação entre 2006 a 2012, tendo 

sido posteriormente excluídos 3 parques eólicos em que a configuração final diferia da que 

foi assumida no estudo prévio. 
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A análise dos resultados obtidos dos 13 parques eólicos em estudo, permitiu concluir que as 

produções reais são, em média ligeiramente, inferiores às estimativas de produção tendo-se 

obtido valores médios para os rácios entre a produção real de energia e a estimativa central 

de produção de energia para os valores brutos e com correções de disponibilidade, índice de 

eolicidade e ambos de 98,58%; 97,18%, 98,13% e 96,45%, respetivamente. O maior valor 

médio obtido do desvio entre as produções reais e as estimativas de produção é de 3,55%. 

Por outro lado, foram obtidos valores médios de desvio padrão, para a distribuição da 

produção real, de 9,15% a 6,68% numa gama inferior ao valor atribuído à incerteza da 

estimativa da produção de energia que foi de cerca de 14%. Este facto mostra que, para os 

casos aqui analisados, o modelo de incertezas utilizado está a sobrestimar o valor calculado. 

A eliminação de um parque eólico do estudo, onde foram detetados problemas na qualidade 

da informação disponível, mostrou que o valor médio máximo obtido do desvio entre as 

produções reais e as estimativas de produção reduziu, passando para 2,63%. 

O estudo efetuado para avaliar a relação entre os erros das estimativas de produção dos 

parques e as incertezas dessas mesmas estimativas permitiram concluir que para os 12 

parques analisados, o modelo de incertezas utilizado não apresenta a relação esperada com 

os valores dos erros obtidos. 

Como forma de tentar compreender os fatores mais determinantes para a explicação desse 

facto, foram analisados alguns casos particulares e assim foi possível concluir que, a 

qualidade das medições tem um elevado impacto nos resultados, ou seja, esta análise 

permitiu reforçar a importância da realização de medições nas condições ideais uma vez que 

quando isso não ocorre o impacto em termos de produções de energia e de estimativa da 

incerteza é elevado. Também foi possível detetar que, a variabilidade futura não foi bem 

contemplada em alguns dos parques em análise no presente estudo, uma vez que não 

conseguiu representar a realidade que se regista nos respetivos parques em operação. 

Assim sendo, seria interessante reavaliar a metodologia atual de determinação de incertezas 

para a tornar mais robusta, verificando se há margem para uniformizar os critérios usados na 

atribuição de algumas penalizações nos diferentes fatores que contribuem para a incerteza 

global das estimativas.  

Outro fator analisado foi o número de anos em que os valores de produção foram inferiores 

à estimativa do P90, que se esperaria que fosse aproximadamente 10% e na realidade ronda 
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os 1%, podendo revelar que a metodologia de determinação das incertezas, nomeadamente 

do P90, possa ser demasiado conservadora. Ainda assim, as incertezas são estimadas para 

um período de 20 anos de funcionamento dos parques e este estudo compreende um curto 

período de análise para cada parque eólico, podendo esse fator também ser justificativo dos 

resultados obtidos. 

O número de anos analisado no presente estudo é curto, tendo em conta estudos semelhantes 

e por isso, não é possível validar de forma absoluta os resultados obtidos em termos de 

metodologias a adotar. 

Sugestões para trabalhos futuros 

O tempo de vida útil de um parque eólico é de pelo menos 20 anos de operação, é nessa 

perspetiva que que são realizadas as estimativas médias de produção de energia elétrica 

produzida. Para este estudo apenas foram disponibilizados 16 parques eólicos contemplando 

um total 107 anos de operação. Trata-se, pois, de uma base de dados ainda reduzida sendo 

desejável um novo estudo deste tipo com a inclusão de mais parques eólicos, 

preferencialmente com tempos de operação mais longos.   

Por outro lado, as metodologias de avaliação do recurso eólico têm sofrido ao longo dos 

últimos anos atualizações várias, em linha com a evolução do setor eólico. Assim, seria 

interessante aferir se esta evolução se repercute nos resultados alcançados neste trabalho. 

Para isso, a base de dados dos parques eólicos seria dividida em projetos mais antigos e mais 

recentes e assim o impacto da idade seria avaliado. Neste trabalho não foi concretizado o 

desenvolvimento deste estudo, uma vez que este pressupunha a diminuição da base de 

informação, já de si curta, podendo assim os resultados obtidos não serem representativos. 

Uma base de dados mais ampla permitirá ainda avaliar o impacto dos primeiros anos de 

operação dos parques eólicos, altura em que são feitas mais afinações ao funcionamento dos 

parques e que podem ter influência direta na produção do projeto. Para esta análise, os 

primeiros anos de operação de todos os parques eólicos em estudo seriam separadas dos 

restantes e as produções dos dois grupos comparadas com as estimativas que foram 

previamente efetuadas. 

Por fim, este trabalho levanta ainda a questão da importância que uma análise de 

sensibilidade às várias parcelas que contribuem para a incerteza global das estimativas pode 
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ter. De facto, a dificuldade não está presente na valorização das diversas fontes de incerteza 

quando o regime de ventos é caracterizado através de campanhas de medição bem efetuadas 

e quando a modelação do vento e do parque eólico é feita com recurso a modelos adequados. 

A valorização das penalizações das várias parcelas quando as condições não são as ideias é 

que traz uma dificuldade adicional, uma vez que são vários os motivos pelos quais uma 

campanha de medição não foi a mais adequada ou a modelação foi feita fora das suas 

condições ótimas. Esta análise de sensibilidade passaria por uma sistematização de todas as 

contribuições possíveis para o aumento da incerteza global e para a sua valorização.   
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Anexo A.  

No presente anexo encontram-se os histogramas relativos à realização dos quatro rácios, sem 

ter em consideração o parque eólico número 6.  

 

Figura A1- Histograma (PAE/P50) 

 

Figura A2- Histograma (PAED/P50) 



 60 

 

Figura A3- Histograma (PAEIE/P50) 

 

Figura A4- Histograma (PAED,IE/P50) 
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Anexo B.  

O gráfico da Figura B1 apresenta a relação entre o valor absoluto do erro, tendo em conta as 

produções corrigidas com a disponibilidade, e a incerteza de cada parque. 

 

Figura B1 - Relação entre o valor absoluto do erro, tendo em conta as produções corrigidas com a 

disponibilidade, e a incerteza de cada parque 


